
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.061 - MG (2015/0073047-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : W A DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. MENOR DE 
14 ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o reconhecimento da natureza 
absoluta da presunção de violência prevista no art. 217-A do Código 
de Processo Penal, de forma que o consentimento do adolescente não 
tem relevância jurídico-penal.

2. Dessa forma, estando o acórdão recorrido em consonância ao 
entendimento proferido por este Tribunal Superior, incide o enunciado 
n. 83/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel 

de Faria e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.061 - MG (2015/0073047-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : W A DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por W. A. DA S. contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial em razão 

do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

O agravante sustenta, em síntese, que "no presente caso, não houve crime 

haja vista não teve o dolo que consiste na vontade de "constranger", "obrigar", sendo que a 

relação sexual ocorrida por livre e espontânea vontade da vítima e do recorrente" (e-STJ fl. 

345).

Dessa forma, pugna pela reconsideração da decisão ou que o presente 

agravo seja levado à apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.061 - MG (2015/0073047-6)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, é assente nesta Corte Superior o reconhecimento da natureza 

absoluta da presunção de violência prevista no art. 217-A do Código de Processo Penal, de 

forma que o consentimento do adolescente não tem relevância jurídico-penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
ESTUPRO. MENOR DE 14 ANOS. ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O posicionamento exarado pelo Tribunal de 
origem encontra-se em consonância  com o entendimento desta 
Corte Superior, que, no julgamento do EREsp 1.152.864/SC, pela 
Terceira Seção, pacificou o entendimento no sentido de que a 
presunção de violência em casos de estupro cuja vítima é menor de 
14 (quatorze) anos é absoluta. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1429103/SC, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 05/06/2014, DJe 27/06/2014)

Dessarte, estando o acórdão recorrido em conformidade ao entendimento 

desta Corte Superior incide, no caso, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0073047-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 684.061 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04313955620118130701  10701110431395004  431395562011  4313955620118130701

EM MESA JULGADO: 26/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W A DA S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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